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LEI N° 7.346, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024.
DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO E CRIAÇÃO DE CARGO QUE ESPECIFICA, NO QUADRO GERAL
DOS SERVIDORES DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA – FHOMUV E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Fica extinto no Quadro Geral dos Servidores da Fundação Hospitalar do Município de
Varginha – FHOMUV, o seguinte cargo:
QUANT NOMENCLATURA NÍVEL
     1 Biomédico EF-12
Art. 2º Fica criado no Quadro Geral dos Servidores da Fundação Hospitalar do Município de
Varginha - FHOMUV, para integrar a estrutura administrativa, o seguinte cargo:
QUANT NOMENCLATURA NÍVEL
     1 Bioquímico e Farmacêutico EF-12
Art. 3º As atribuições do cargo efetivo de Bioquímico e Farmacêutico são as constantes na Lei
Municipal   nº 7.140/2023.
Art. 4º O Relatório de Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro consta do Anexo Único
desta Lei.
Art. 5º Correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, as despesas oriundas da execu-
ção desta Lei, podendo o Chefe do Poder Executivo suplementá-las, caso necessário, obser-
vando-se para esse fim, o disposto na Lei Federal  nº 4.320/1964.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 20 de dezembro de 2024; 142º da Emancipação
Político Administrativa do Município.

VÉRDI LÚCIO MELO
PREFEITO MUNICIPAL

MARCOS ANTÔNIO BATISTA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CARLOS HONÓRIO OTTONI JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

EVANDRO MARCELO DOS SANTOS
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

ROSANA DE PAIVA SILVA MORAIS
DIRETORA GERAL HOSPITALAR

ANEXO ÚNICO
RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
(Inciso I, artigo 16 e § 1º, artigo 17, da Lei Complementar nº 101/2000)

LEI Nº 7.346

DESPESA DO TIPO CONTINUADA
OBJETO DA DESPESA: Extinção e Criação de cargo na Estrutura da Fundação Hospitalar do
Município de Varginha.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas serão custeadas pelo Orçamento da Fundação Hospitalar do Município de Var-
ginha.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2024:
Sem reflexo.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2025:
O Orçamento do referido exercício constará dotação específica para atender as despesas com
pessoal, já prevista no orçamento.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2026:
Sem reflexo, pois o Orçamento do referido exercício constará dotação específica para atender
as despesas com pessoal.
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2027:
Sem reflexo, pois o Orçamento do referido exercício constará dotação específica para atender
as despesas com pessoal.
METAS DE RESULTADOS FISCAIS:
A despesa criada não afetará as metas de resultados fiscais.
METODOLOGIA DE CÁLCULO:
Para apuração utilizou-se como metodologia de cálculo os valores referente a extinção e criação
do cargo.
COMPARATIVO DE DESPESAS COM O PAGAMENTO DO CARGO CRIADO E A EXTINÇÃO DE
CARGO:
DESPESAS COM A CRIAÇÃO DO CARGO: R$ 5.259,49.
RECEITA COM A EXTINÇÃO DO CARGO: R$ 5.259,49.

Prefeitura do Município de Varginha, 20 de dezembro de 2024.

Waldirene de Araújo e Silva
Chefe da Divisão Financeira
Rosana de Paiva Silva Morais
Diretora Geral Hospitalar
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LEI N° 7.347, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024.
DISPÕE SOBRE PUBLICAÇÃO, NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA, DA
LISTA DE ESPERA DOS PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS ESPECIALIZADAS,
EXAMES, INTERVENÇÕES CIRÚRGICAS E OUTROS PROCEDIMENTOS NOS
ESTABELECIMENTOS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º A Secretaria Municipal de Saúde, deve publicar e atualizar, no site da Prefeitura Municipal
de Varginha, a lista de espera, atualizada, dos pacientes que aguardam consultas especiali-
zadas, exames, intervenções cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na sua área de
gestão.
§ 1º As listagens disponibilizadas devem ser específicas para cada modalidade de consulta
especializada, exame, intervenção cirúrgica ou procedimentos e abranger todos os pacientes
inscritos em quaisquer das unidades da rede municipal de saúde, incluindo as unidades
conveniadas.
I - Lista de encaminhamento para consulta com Especialista de acordo com numeração de ordem
de chegada;
II - Lista dos exames de Alta Complexidade, que deverão ser classificados em A, B, C ou D
(critério de gravidade) e numerados pelo setor de Regulação de acordo com a ordem de che-
gada;
III - O médico da Regulação da Secretaria Municipal de Saúde, dependendo da evolução da
doença, poderá reclassificar, após justificativa, o critério de Gravidade, independente da ordem
de chegada.
§ 2º Após o paciente receber o resultado de seus exames médicos, a unidade de Saúde a qual
originou o pedido, deverá agendar seu retorno para apresentação do resultado ao médico no
prazo máximo de 10 (dez) dias.
Art. 2º A divulgação das informações de que trata esta Lei deve observar o direito à privacidade
do paciente.
Art. 3º A lista de espera que trata esta Lei deve ser disponibilizada pelo Executivo Municipal, que
deverá seguir a ordem de inscrição para a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos
emergenciais, reconhecidos como tal.
Art. 4º As listas de espera divulgadas devem conter:
I – O nome completo abreviado, contendo a primeira letra de cada nome do paciente e do
responsável, caso exista.
II - A data de solicitação da consulta (discriminada por especialidade), do exame, das interven-
ções cirúrgicas ou de outros procedimentos;
III – A posição que o paciente ocupa na fila de espera;
IV – A relação dos pacientes já atendidos, por meio da divulgação do número do Cartão Nacional
de Saúde ou cartão SUS;
V – A especificação do tipo de consulta especializada, exame, intervenção cirúrgica ou outros
procedimentos;
VI – A estimativa de prazo para o atendimento solicitado.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 20 de dezembro de 2024; 142º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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PREFEITO MUNICIPAL

MARCOS ANTÔNIO BATISTA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CARLOS HONÓRIO OTTONI JÚNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
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LEI N° 7.348, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE VARGINHA A RECEBER DOAÇÃO DE ÁREAS DE TERRENOS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Fica o Município de Varginha autorizado a receber, em doação pura e simples, 02 (duas)
áreas de terreno, sendo a primeira com 441,50 m2 (quatrocentos e quarenta e um vírgula
cinquenta metros quadrados), e a segunda, com 635,00 m2 (seiscentos e trinta e cinco metros
quadrados) localizadas nesta cidade, de propriedade da empresa Santa Luiza Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda., assim individualizados nos Memoriais Descritivos elaborados pela Secreta-
ria Municipal de Planejamento Urbano – SEPLA:
    (a) Área de Terreno de 441,50 m2 (quatrocentos e quarenta e um vírgula cinquenta metros
quadrados), constituído pelo lote 11, Quadra 20, registrado sob a matrícula nº 5.479, localizada
no bairro denominado Santa Luiza à Rua Manoel de Oliveira e Silva, sendo delimitada pelas
seguintes medidas e confrontações: 11,00 m (onze metros) de frente para a Rua Manoel de
Oliveira Silva; 17,50 m (dezessete vírgula cinquenta metros) de fundos com o lote 12; 31,50 m
(trinta e um vírgula cinquenta metros) do lado direito com o Campo de Futebol Society, e; 31,00 m
(trinta e um metros) do lado esquerdo com o Lote 10.
    (b) Área de Terreno de 635,50 m2 (seiscentos e trinta e cinco vírgula cinquenta metros
quadrados), constituído pelo lote 12, Quadra 20, registrado sob a matrícula nº 5.479, localizada
no bairro denominado Santa Luiza à Rua Gonçalves Dias, sendo delimitada pelas seguintes
medidas e confrontações: 23,50 m (vinte e três vírgula cinquenta metros) de frente para a Rua
Gonçalves Dias; 17,50 m (dezessete vírgula cinquenta metros) de fundos com o lote 11; 31,00 m
(trinta e um metros) do lado direito com o Lote 13, e; 31,50 m (trinta e um vírgula cinquenta metros)



VVVVVARARARARARGINHA - ÓRGINHA - ÓRGINHA - ÓRGINHA - ÓRGINHA - ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO,,,,, 26 DE DEZEMBR 26 DE DEZEMBR 26 DE DEZEMBR 26 DE DEZEMBR 26 DE DEZEMBRO DE 2024O DE 2024O DE 2024O DE 2024O DE 2024

ANO XXV - nº 1568ANO XXV - nº 1568ANO XXV - nº 1568ANO XXV - nº 1568ANO XXV - nº 156819 AAAAATTTTTOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOOOOO

do lado esquerdo com o Campo de Futebol Society.
§ 1º A doação de que trata a presente Lei é destinada a ampliar a área verde no loteamento Santa
Luiza, havendo limitações legais em parte considerável das áreas pela proximidade com Área de
Preservação Permanente.
§ 2º As áreas de terreno a serem recebidas em doação pelo Município, estão avaliadas em (a)
R$ 81.035,47 (oitenta e um mil, trinta e cinco reais e quarenta e sete centavos) e (b) R$ 173.852,39
(cento e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta e nove centavos),
conforme Laudos de Avaliação elaborados pela Comissão Especial de Avaliação instituída pela
Portaria nº 12.971/2016, os quais constam no Processo Administrativo nº 17.002/2018.
Art. 2º Para efeito do que dispõe o artigo anterior, deverá ser lavrada a respectiva escritura
pública de doação ao Patrimônio Municipal da área doada, cujo teor deverá transcrever na
integralidade a presente Lei.
Art. 3º Correrão, por conta do Município, todas as despesas cartorárias para a lavratura e
registro da escritura pública, incluídas aquelas que forem necessárias para o recebimento das
áreas doadas.
Art. 4º A Escritura Pública de que trata o art. 2º será lavrada no prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da publicação desta Lei, ficando estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para
o seu registro ao junto Serviço Registral competente.
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos nesse artigo poderão ser prorrogados a critério do
Chefe do Executivo, desde que por motivos devidamente justificados.
Art. 5º Eventuais despesas abrangidas ou não no art. 3º e que forem oriundas da execução
desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, podendo o Prefeito Municipal
suplementá-las, caso necessário, observando-se para esse fim o disposto no artigo 43 da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 20 de dezembro de 2024; 142º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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LEI N° 7.349, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024.

INCLUI DISPOSITIVO NA LEI Nº 7.166/2023, QUE INSTITUI NORMAS E PROCEDIMENTOS
PARA O PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICÍPIO DE VARGINHA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Ficam acrescidos os parágrafos 6º e 7º ao artigo 79 da Lei Municipal nº 7.166/2023, com
a seguinte redação:
Art. 79.
§ 6º Os subsolos destinados exclusivamente a garagens ficam dispensados de afastamentos
laterais, frontais e de fundo, respeitando-se apenas a taxa máxima de ocupação de 90% (noventa
por cento).
§ 7° As garagens aprovadas não poderão, em nenhum momento ou circunstância, ser objeto de
alteração de uso.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 20 de dezembro de 2024; 142º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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LEI N° 7.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE VARGINHA A PROMOVER A DOAÇÃO À PESSOA QUE
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Fica AUTORIZADA a doação da área de terreno abaixo descrita ao senhor WELLERSON
PEREIRA DE PAULA, brasileiro, projetista, separado judicialmente, portador da carteira de identi-
dade RG nº M-6.567.569 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 886.396.736-91, residente e

domiciliado nesta cidade.
I – área de terreno de 200,00 m² (duzentos metros quadrados), localizado na Rua Alice Rozendo
de Andrade,    nº 617, Santa Alice, Varginha/MG, inscrição municipal nº 31.131.0030.001
devidamente registrada no Livro 2, matrícula nº 80.882 do Serviço Registral Imobiliário desta
Comarca.
§ 1º A doação é autorizada com o objetivo de formalizar a titularidade do imóvel, diante da
necessidade de adequação jurídica da situação consolidada por meio de termo de ajuste, cele-
brado há mais de 17 (dezessete) anos.
§ 2º Não haverá torna ou qualquer obrigação de indenização compensatória, em razão da
necessidade de adequação jurídica da titularidade do imóvel.
Art. 2º O imóvel descrito no art. 1º encontra-se avaliado em R$ 47.752,44 (quarenta e sete mil,
setecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e quatro centavos), conforme laudo de avaliação
constante no Processo Administrativo   nº 9.238/2009.
Art. 3º Todas as despesas relativas à escritura de doação correrão por conta exclusiva do
Município de Varginha.
Art. 4º A presente Lei deverá ser transcrita na respectiva escritura pública de doação.
Art. 5º A doação autorizada por esta Lei deverá observar todas as normas aplicáveis à
administração de bens públicos, garantindo a transparência e a conformidade com a legislação
vigente.
Art. 6º A efetivação da doação fica condicionada à lavratura de escritura pública, que deverá
ser registrada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, consolidando a titularidade
do imóvel em favor do donatário.
Art. 7º A presente doação não acarretará ônus para o Município além dos especificados nesta
Lei, sendo vedada qualquer despesa adicional que não esteja expressamente autorizada.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 20 de dezembro de 2024; 142º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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LEI N° 7.351, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE VARGINHA A RECEBER, EM DOAÇÃO, ÁREA QUE MENCIONA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Fica o MUNICÍPIO DE VARGINHA autorizado a receber, em DOAÇÃO, da  ASSOCIAÇÃO
DA UNIÃO ESTE BRASILEIRA DOS ADVENTISTAS DO SÉTIMO DIA, inscrita no CNPJ sob o        nº
30.097.554/0001-10, com endereço na Estrada União e Indústria,  nº 13.810, CEP 25.740-365,
Bairro Itaipava, Petrópolis/RJ, área de aproximadamente 2.815,09m² (dois mil oitocentos e quin-
ze metros quadrados e nove centésimos), devidamente registrada no Cartório de Registro de
Imóveis desta Comarca, sob a matrícula nº 38.353.
Art. 2º A área de que trata o art. 1° da presente Lei, cujos limites e confrontações constam da
matrícula  nº 38.353, colacionada aos autos do Processo Administrativo  nº 13.562/2024, seguem
abaixo:
“IMÓVEL: UMA ÁREA, situada nesta cidade, no bairro denominado Bela Vista, constituída por
parte da área institucional, sito na Rua Sérvulo José Cardoso, com as seguintes medidas e
confrontações: Inicia-se no ponto 0 (zero), localizado a 42,28ms da esquina da Rua Antônio
Massote Filho com a Rua Isaura C. Mambelli e sobre um dos alinhamentos da rua Antônio Mas-
sote Filho. Do ponto 0 (zero), seguem por 22,79ms confrontando com parte da área institucional
até encontrar o ponto 1(hum). Do ponto 1(hum), volve a esquerda e segue por 55,27ms
confrontando com propriedade da empresa Branco Peres Comércio e Exportação de Café até
encontrar o ponto 2 (dois). Do ponto 2 (dois), volve a esquerda e segue por 59,72ms em divisa
com a área verde do bairro Parque Bela Vista até encontrar o ponto 3 (três). Do ponto 3 (três),
volve novamente a esquerda seguindo por 40,97ms em divisa com parte remanescente da área
institucional do bairro Parque Bela Vista até encontrar o ponto 4 (quatro). Do ponto 4 (quatro),
volve a esquerda e segue por 34,89ms sobre um dos alinhamentos da Rua Sérvulo José Cardoso
até encontrar o ponto 5 (cinco). Do ponto 5 (cinco), segue em curva por 7,07ms na esquina da
Rua Sérvulo José Cardoso com a rua Antônio Massote Filho até encontrar o ponto 6 (seis). Do
ponto 6 (seis), segue por 8,95ms sobre um dos alinhamentos da rua Antônio Massote Filho até
encontrar o ponto inicial 0 (zero). Os limites acima mencionados perfazem uma área de
aproximadamente 2.815,09ms² (...)”.
Art. 3º A área objeto da presente Lei, em consonância com a Planta Genérica de Valores do
Município de Varginha, está avaliada em R$ 924.826,59 (novecentos e vinte e quatro mil, oito-
centos e vinte e seis reais e cinquenta e nove centavos), conforme também consta dos autos do
Processo Administrativo nº 13.562/2024.
Art. 4º Para fins do disposto no art. 1º, da presente Lei, deverá ser lavrada a respectiva
Escritura Pública de Doação ao Patrimônio Público Municipal.
§ 1° Fica estabelecido o prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da publicação  da  presente
Lei, para lavratura da respectiva escritura pública de doação, e o prazo de até 30 (trinta) dias,
após a lavratura, para o registro da mesma junto ao Serviço Registral competente.
§ 2º Os prazos previstos no parágrafo anterior poderão, mediante requerimento prévio e justi-
ficado da donatária, serem prorrogados por ato do Chefe do Poder Executivo.


